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o SecretáriodaMesa

Destinatário:MinistériodasFinançase daAdministraçãoPública

Exm.g Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

Em comunicadodo Ministériodas Finanças,de 4 de Junhode 2009,foi dadoa conheceraos
contribuintesque «tendoemvistaa simplificaçãodosprocedimentosfoi aprovada,em Conselho
de Ministros,a alteraçãodo artigo29Qdo Códigodo IVA, introduzindoumamedidaqueconsiste
em dispensar os sujeitos passivos que não possuam nem sejam obrigados a possuir
contabilidadeorganizadaparaefeitosdo impostosobreo rendimentode pessoassingularesda
entregada declaraçãode informaçãocontabilísticae fiscal - AnexoL à DeclaraçãoAnual- e,
ainda,dosmapasrecapitulativosde clientese fornecedores(anexosO e P).Estasimplificaçãode
procedimentostorna-sepossíveldevidoà alteraçãodos procedimentosinternosda Direcção-
geral dos Impostos(DGCI)e permitiua obtençãodos referidoselementosestatísticose de
controlo através de outros meios, pelo que se tomou desnecessáriaa observânciadaquela
obrigaçãodeclarativa(...). Nestestermosé satisfeitoo compromissoassumidopeloSecretáriode
EstadodosAssuntosFiscais,nasequênciado Despachon.Q1437/2008-XVII,de 23 de Dezembro
de 2008,quedeterminoua suspensãodos processosde contra-ordenaçãoinstauradospor falta
de entregada declaraçãoanualIES/DA- AnexoL,até31.01.2009.»

No dia imediatamenteposterior,é publicadoo Decreto-Lein.Q136-A/2009,de 5 de Junho,que
produz efeitos desde o dia 1 de Janeirode 2009, e que prevê que «Ficamdispensadosde
apresentara declaração,osanexose os mapasrecapitulativosa quese referemasalíneasd), e)
e f) do n.Q1 os sujeitospassivosquenãopossuamnemsejamobrigadosa possuircontabilidade
organizadaparaefeitosde IRS»,umaproposta,aliás,já apresentadapeloGrupoParlamentardo
PCPno Projectode Lein.Q625/X,de 18de Dezembrode2008.

Nãoobstante,chegaramjá denunciasa esteGrupoParlamentarda instauraçãode processosde
contra-ordenaçãopela não entrega do Anexo L em 2009 a contribuintesque não possuem
contabilidadeorganizada,processosesses instauradosa 4 de Junho- data do comunicadoe
vésperada publicaçãodo Decreto-Lei- cujoprazoparapagamentovoluntáriodacoimaterminaa
17 Junho. Pagamentode uma coima que, nos termos do Decreto-Leicitado, não é, sequer,
aplicável.
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Nãoé aceitávelqueo Governo,depoisdo Despachon.Q1437/2008-XVII,de 23 de Dezembro,do
Secretáriode EstadodosAssuntosFiscais,depoisde,menosdeseismesesdepois,ter aprovado
um Decreto-Leiem que reconhecea inutilidadetotal dasexigênciasprevistasparacertotipo de
sujeitospassivosdo dispostono artigo29.Qdo CIVA,continuea insistir,poroutrolado,emaplicar
multasa este tipo de contribuintes.Sobretudoporquea novalegislaçãoimplicaa sua aplicação
retroactivaa 1 de Janeiro do correnteano. Não se aceita, nem se percebe,quais são os
objectivos persecutóriosque a AdministraçãoFiscal parece estar a perseguir com tais
procedimentos.E se, porventura,tais métodosresultaremdafaltade clarezae de capacidadede
liderançados serviços,importaque a estruturacentralde Direcçãoda AdministraçãoTributária
procedaa alteraçõesquenãoconduzama situaçõesridículasdestanatureza.

Assim, e ao abrigo do dispostona alínea d) do Artigo 156Qda Constituiçãoda República
Portuguesae em aplicaçãoda alínead), do n,Q1 do artigo4Qdo Regimentoda Assembleiada
República,solicito ao Ministériodas Finançase da AdministraçãoPúblicaos seguintes
esclarecimentos:

-Queconhecimentotemdapresentesituação?

- Quantosprocessoscontra-ordenacionaisforaminstauradosa contribuintesquenãoestejam
obrigadosa apresentaro AnexoL e mapasrecapitulativos,nostermosdo Decreto-Lein.Q136-
A/2009,de5 deJunho?

- ComoexplicaesseMinistérioquetaisprocessostenhamsidoinstaurados?

-QuemedidasurgentespensatomaresseMinistériopararepora legalidadeegarantire respeitar
osdireitosdoscontribuintes?

PaláciodeS.Bento,18deJaneirode2009


